
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

MENSAGEM

Nº 0357/2021-GAG                           

                                                        Brasília, 28 de setembro de 2021.

 

              Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

 

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para submeter à apreciação
dessa Casa a presente minuta de Projeto de Lei (70775094) que visa alterar o Art. 1° da Lei nº 6.906, de
19 de julho de 2021, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a Caixa
Econômica Federal, e dá outras providências.

A justificação para a proposição encontra-se na Exposição de Motivos  N.º 263/2021
- SEEC/GAB (69799010) do Senhor Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal.

 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a Vossos Pares protestos do mais elevado
respeito e consideração.

 

Atenciosamente,

 

IBANEIS ROCHA

Governador do Distrito Federal

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado RAFAEL PRUDENTE

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

NESTA
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  

 
 

 

PROJETO DE LEI Nº                , DE 2021 
(Autoria: Poder Executivo) 

Altera a Lei nº 6.906, de 19 de julho 

de 2021, que autoriza o Poder 

Executivo a contratar operação de 

crédito com a Caixa Econômica 

Federal, e dá outras providências. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 6.906, de 19 de julho de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

"Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito 
com a Caixa Econômica Federal (CEF), por meio de subempréstimo do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), sem garantia da União, até o valor de R$ 
49.000.000,00 (quarenta e nove milhões de reais), no âmbito do Programa Nacional 
de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros – PNAFM 
II/FASE II (PNAFM III), obedecidas as demais prescrições legais aplicáveis à 
contratação de operações da espécie, em particular as disposições da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000." (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N.º 263/2021 - SEEC/GAB

 
Brasília-DF, 13 de setembro de 2021

             

                Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

 

1. Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência, a proposta de Projeto
de Lei que visa alterar o art. 1º da Lei nº 6.906, de 19 de julho de 2021, o que autoriza o Poder Executivo
a contratar operação de crédito, com garantia da União, relacionada ao Programa Nacional de Apoio à
Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros – PNAFM II/FASE II (PNAFM III).

 

2. A solicitação de alteração da citada Lei justifica-se pelo fato de que a concessão de garantia da
União encontra-se momentaneamente suspensa para todos os entes da Federação, em razão do processo
de consulta pública para substituição da metodologia de análise de Capacidade de Pagamento proposto
pela Portaria do nº 501, de 23 de novembro de 2017, do extinto Ministério da Fazenda - ME, feita pela
Portaria nº 9.365, de 4 de agosto de 2021. 

 

3. Em tratativas com o agente financeiro, foi apresentada e acatada a utilização de garantias
próprias do Governo do Distrito Federal em substituição à garantia soberana, conforme critérios já
estabelecidos no art.2º da Lei nº 6.906, tendo em vista o prazo exíguo para utilização dos recursos do
mencionado Programa.

 

4. Desta forma, deve vigorar a seguinte redação para que a Lei esteja plenamente aderida aos
critérios que balizarão a contratação do PNAFM II/FASE II (PNAFM III):

 

Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito com
a Caixa Econômica Federal (CEF), por meio de subempréstimo do Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID), sem garantia da União, até o valor
de R$ 49.000.000,00 (quarenta e nove milhões de reais), no âmbito do
Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios
Brasileiros – PNAFM II/FASE II (PNAFM III), obedecidas as demais prescrições
legais aplicáveis à contratação de operações da espécie, em particular as
disposições da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

 

5. No caso concreto, a competência privativa para enviar à Câmara Legislativa projetos de lei
relativos ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dívida pública e operações de
crédito é do Governador do Distrito Federal, nos termos do inciso VII, do art. 10, da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

 

6. Referente à competência da Câmara Legislativa para a autorização da contratação de uma nova
operação de crédito no âmbito do PNAFM II – FASE II (PNAFM III), essa está prevista na Lei Orgânica do
Distrito Federal; vejamos:

 

Art. 58. Cabe à Câmara Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida
esta para o especificado no art. 60 desta Lei Orgânica, dispor sobre todas as



matérias de competência do Distrito Federal, especialmente sobre:
[...]

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de
crédito, dívida pública e empréstimos externos a  qualquer título a ser
contraídos pelo Distrito Federal;
 

7. Evidencia-se, também, que a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal –
LRF), artigo 32, § 1º, inciso I, condiciona a contratação de financiamentos à existência de prévia e
expressa autorização, no caso em pauta, em lei específica.

 

8. A publicação desta alteração de lei não acarretará aumento de despesa ao Governo do Distrito
Federal.

 

9. São essas, Excelentíssimo Senhor Governador, as razões pelas quais proponho a minuta de
Projeto de Lei, imprescindível para prosseguimento do processo de contratação de crédito.

 

Respeitosamente,

 

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA

Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

Secretaria Executiva de Gestão Administrativa

Subsecretaria de Administração Geral

 

DECLARAÇÃO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

 

Considerando o  Decreto nº 39.680 de 21 de fevereiro de 2019,   alterado pelo
Decreto  nº  40.335, de 20 de dezembro de 2019, o qual dispõe sobre as normas e as diretrizes para
elaboração, redação e alteração de decreto e para o encaminhamento e exame de propostas de decreto
e projeto de lei no âmbito da administração direta e indireta do Distrito Federal, em especial no
seu artigo 12, inciso III, que define que a proposição deverá ser acompanhada de estimativa de impacto
orçamentário-financeiro ou declaração de que a proposta não acarretará aumento de despesas;

Considerando a manifestação da Coordenação de Financiamentos, da Subsecretaria de
Captação de Recursos, no Memorando Nº 22/2021- SEEC/SPLAN/SUCAP/COF (69261771),
esclarecendo que "o projeto de lei para alteração do citado artigo não acarretará impacto orçamentário-
financeiro ao GDF​";

  DECLARO, na condição de Ordenadora de Despesa desta Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal, que a proposição em comento não acarretará aumento de despesa.

 

Brasília, 03 de setembro de 2021.

 

NAIÁRA TAVARES DOMINGOS

Subsecretária de Administração Geral 
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Órgão: Ministério da Economia/Gabinete do Ministro

PORTARIA ME Nº 9.365, DE 4 DE AGOSTO DE 2021

Estabelece processo de consulta pública para substituição da

metodologia de análise de Capacidade de Pagamento da

Portaria do nº 501, de 23 de novembro de 2017, do extinto

Ministério da Fazenda.

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87 da

Constituição; e tendo em vista o disposto no § 11 do art. 40 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de

2000, no § 8º do art. 1º da Lei Complementar nº 178, de 13 de janeiro de 2021, no art. 31 da Lei n° 9.784, de

29 de janeiro de 1999, no art. 23 da Resolução nº 43, de 21 de dezembro de 2001, do Senado Federal, e no

inciso III do art. 9º-A da Resolução nº 48, de 21 de dezembro de 2007, do Senado Federal, resolve:

Art. 1º Fica aberto processo de consulta pública para manifestação da sociedade acerca de

proposta de alteração da metodologia de análise de capacidade de pagamento de que trata a Portaria nº

501, de 23 de novembro de 2017, do extinto do Ministério da Fazenda.

§ 1º Os objetos da consulta pública serão:

I - os procedimentos de adequação das informações fiscais divulgadas pelos Estados, Distrito

Federal e Municípios às orientações do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e do Manual de

Demonstrativos Fiscais para fins de avaliação de Capacidade de Pagamento - Capag; e

II - as classificações parciais dos indicadores utilizados na avaliação da Capag a que se refere o

art. 2º da Portaria nº 501, de 2017, do extinto do Ministério da Fazenda.

§ 2º A consulta pública terá duração de sessenta dias, contado da data da publicação desta

Portaria, divididos na seguinte sequência:

I - trinta dias para que sejam apresentadas manifestações acerca dos objetos em consulta

pública; e

II - quinze dias para avaliação e resposta das sugestões encaminhadas.

§ 3º A Consulta Pública estará disponível na página eletrônica da Secretaria do Tesouro

Nacional da Secretaria Especial do Tesouro e Orçamento do Ministério da Economia, e as manifestações

deverão ser encaminhadas por meio de formulário eletrônico.

§ 4º A Comissão de Avaliação da Consulta Pública será composta por três servidores da

Coordenação-Geral das Relações e Análise Financeira dos Estados e Municípios da Secretaria do Tesouro

Nacional da Secretaria Especial do Tesouro e Orçamento do Ministério da Economia.

Art. 2º Caberá à Comissão de Avaliação, com base na análise das contribuições obtidas com aa

Consulta, elaborar, no prazo de até quinze dias, contado da data de encerramento da Consulta, proposta

de Portaria para substituir a Portaria nº 501, de 2017, do extinto Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. A proposta de que trata o caput será submetida à validação do Secretário

Especial do Tesouro e Orçamento.

Art. 3º Ficam suspensas as análises da capacidade de pagamento, bem como as concessões de

garantias da União a operações de crédito de interesse de Estado, Distrito Federal ou Município:

I - até a conclusão da Comissão de Avaliação, de que trata o art. 2º; ou

II - se a Comissão de Avaliação, de que trata o art. 2º, concluir pela necessidade de alteração da

Portaria nº 501, de 2017, do extinto Ministério da Fazenda:
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a) até a publicação de despacho rejeitando a proposta, nos termos do disposto no parágrafo

único do art. 2º; ou

b) até a publicação de nova portaria contendo a análise de capacidade de pagamento, caso a

proposta de que trata o art. 2º seja validada.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO GUEDES

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


